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Resumo
A licitação pública é um processo administrativo por meio do qual a administração pública
realiza a contratação de obras, serviços, compras de produtos, locações ou alienações. As
modalidades de licitação são seis, licitação de pregão presencial, carta convite, tomada
de preço, concorrência pública, concurso previstas na Lei no 8.666 de 1993 e o pregão
eletrônico criado anos depois através da Lei no 10.520 em 2002. A primeira fase da licitação
é interna e é dedicada ao planejamento. Em órgãos públicos multi-campi, o processo de
comunicação na fase interna pode apresentar dificuldades. Neste trabalho identificamos
a ausência de um meio eficiente de comunicação inter-campi para alcançar o Princípio
Constitucional da Eficiência na fase interna de processos licitatórios no IFG. Construímos
então, um sistema de comunicação inter-campi para melhorar a fase interna de processos
licitatórios no IFG. O resultado é uma aplicação web 2.0 que ajuda na fase interna de
licitação através de uma melhoria de comunicação. A aplicação mantém uma base de dados
sempre atualizada através da API de compras governamentais. Através dela, o usuário
pode buscar item de interesse pelo seu código ou descrição, ou ainda aderir a compras de
outros campi. Esta solução agiliza um processo burocrático, dando celeridade na troca de
informações sobre compras inter-campi.

Palavras-chaves: licitação, fase interna, comunicação, sistema.





Abstract
Public bidding is an administrative process through which the public administration per-
forms the contracting of works, services, purchases of products, leases or disposals. The
bidding modalities are six, in loco public bidding, invitation letter, best price, public
competition and presential, provided for in Law 8,666 of 1993 and the electronic trading
session created years later through Law 10,520 in 2002. The first phase of the bidding is
internal and is dedicated to planning. In public multi-campuses, the internal phase com-
munication process may present problems. In this work, we have identified the absence of
an efficient means of inter-textual communication to reach the Constitutional Principle of
Efficiency in the internal phase of bidding processes in the IFG. We then constructed an
inter-campus communication system to improve the internal phase of bidding processes in
the IFG. The result is a modern web application that helps in the internal bidding phase
through a communication improvement. The application maintains a database always up-
dated through the API of governmental bidding. Through it, the user can search for an
item of interest by its code or description, or join the purchases of other campuses. This
solution streamlines a bureaucratic process, speeding up the exchange of information on
inter-campus bidding.

Key-words: bidding, internal phase, communication, system.
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Introdução

O Brasil é composto atualmente por 26 Estados (Unidades Federativas), 01 Dis-
trito Federal e 5.565 Municípios. As principais entidades da administração pública são
o Governo Federal, Governos Estaduais, Governos Municipais, Sociedades de Economia
Mista, Fundações, Autarquias, e Empresas Estatais (THESING et al., 2012).

A licitação pública é um processo administrativo por meio do qual a administra-
ção pública seleciona a proposta mais lucrativa, menos onerosa e com melhor qualidade
possível, para a contratação de obras, serviços, compras de produtos, locações ou aliena-
ções (BRASIL, 1986).

Todas as entidades federativas, União, Estados, Municípios e Distrito Federal,
são obrigados a licitar. Porém cada um possui sua própria competência para legislar,
decorrente de sua autonomia política e administrativa (BRASIL, 1993).

As leis que regem as licitações são as Leis no 8.666 de 1993 e no 10.520 de 2002. Es-
sas duas leis permitem que os governos façam seus regulamentos próprios, isso para facili-
tar e adequar as regras gerais às particularidades de cada administração pública (BRUNO,
2012). Entretanto, qualquer Lei estadual, Decreto ou Regulamento está subordinado a Lei
no 8.666 de 1993 e a Lei no 10.520 de 2002 (BRUNO, 2012).

Um dos objetivos da Lei no 8.666 de 1993 é garantir a observância do princípio
constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e
a promoção do desenvolvimento nacional sustentável (BRASIL, 1993).

Ela deve estar em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da
impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administra-
tiva, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes
são correlatos (BRASIL, 1993).

As modalidades inicialmente da Lei no 8.666 de 1993 são cinco: licitação de pregão
presencial, carta convite, tomada de preço, concorrência pública e concurso. A licitação
por pregão eletrônico foi criada anos depois através da Lei no 10.520 em 2002 (BRASIL,
2002).

A licitação se inicia por uma necessidade da administração pública. A primeira
fase é interna e é dedicada ao planejamento. A fase externa inicia-se com a publicação
da licitação e termina com o objetivo principal, o contrato. Na fase do Contrato cabe
à contratada executar e à administração fiscalizar a execução (CAMARÃO; DANIEL,
2013).

Há muitos detalhes em cada modalidade licitatória descritos em legislação com-
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plementar como os Decretos no 3.555 de 2000 e no 5.450 de 2005, e Decreto-Lei no 2.300
de 1986 (BRASIL, 2000), (BRASIL, 2005).

O IFG é uma rede pública de educação superior, básica e profissional, pluricurricu-
lar e multicampi, especializada em ofertar educação profissional e tecnológica nas diferentes
categorias de ensino, com suporte na união de conhecimentos técnicos e tecnológicos (IFG,
2016).

Sendo uma rede pública, o IFG possui áreas onde ficam localizados esses Institutos
Federais. Esses locais são chamados de câmpus.

Durante a fase interna, aquela dedicada ao planejamento, quando um dos câmpus
inicia um processo de licitação, é preciso fazer uma consulta aos demais campi (FILHO,
2013a).

O objetivo desta consulta é determinar a demanda de cada câmpus para cada
item licitado. Problemas de comunicação podem comprometer esse processo e muitos
campi podem ficar fora da licitação (JÚNIOR; FURTADO, 2005).

Ainda durante a fase interna, existe o período de solicitação de documentação para
a consolidação de dados, que é pedido pela procuradoria federal (FARIA, 2007).

Esse processo leva um tempo médio de um ano e meio, de acordo com setor de
compras do IFG câmpus Formosa. A comunicação entre os campi em um processo de
licitação é uma demanda real e urgente para garantir o Princípio Constitucional da Efi-
ciência (BRASIL, 1988).

Problema

Ausência de um meio eficiente de comunicação inter-campi para alcançar o Prin-
cípio Constitucional da Eficiência na fase interna de processos licitatórios no IFG.

Objetivo

Construir um sistema de comunicação inter-campi para melhorar a fase interna de
processos licitatórios no IFG.

Objetivos Específicos

∙ Criar um sistema, através do qual as partes interessadas poderão estabelecer rotinas
legais e bem definidas abrangendo o máximo de demandas de compras em um único
processo licitatório.

∙ Apoiar as tomadas de decisão, a inteligência organizacional e a segurança da in-
formação com vistas à redução de erros, custos e desperdícios, e ao aumento da
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precisão e produtividade.

O Capítulo 1 aborda historicamente leis e decretos brasileiros que definem o pro-
cesso licitatório. O Capítulo 2 aborda a fase interna da licitação e descreve o problema
existente. O Capítulo 3 identifica e define as ferramentas e tecnologias usadas e as razões
pelas quais foram escolhidas. O Capítulo 4 descreve a aplicação das metodologias, ferra-
mentas e tecnologias de desenvolvimento de software usadas para a criação da aplicação.
O Capítulo 5 mostra quais foram os resultados obtidos, enquanto o Capítulo 6 apresenta
as conclusões.





Parte I

Processo Licitatório
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1 Processo Licitatório no Brasil

Este capítulo apresenta uma visão geral sobre o processo licitatório no Brasil abran-
gendo seu histórico desde 1862 até o processo contemporâneo previsto na legislação em
vigor.

1.1 Histórico

Licitação é um sistema de compras públicas que tem o objetivo de preservar a
transparência e integridade das tais. Esse modelo existia desde a Roma Antiga de VIII
a.C. e foi aplicado para a comercialização de espólio das guerras (PRESTES; BATISTA,
2004).

Neste caso as mercadorias ficavam a mostra em meios a lanças fincadas no chão, e os
interessados faziam a oferta de compras para os interessados. Gradualmente, esse processo
foi ampliado aos contratos públicos para a compra de produtos pelo governo (PRESTES;
BATISTA, 2004).

1.1.1 No Brasil

No Brasil império iniciou-se o processo licitatório com o Decreto no 2.926 de 1862,
que regulamentava as compras dos serviços do então Ministério da Agricultura, Comércio
e Obras Públicas (BARBOSA, 2009).

Durante o Brasil República, na qual a sociedade mostrava preocupação com os
gastos públicos, criou-se diversas leis que tratavam sobre o assunto, existindo um esforço
de estabelecer normas relativas ao procedimento licitatório em âmbito federal, que foi
realizado por meio do Código de Contabilidade da União Decreto no 4.536 de 1922 (OLI-
VEIRA, 2013).

Contudo houve ainda várias mudanças e melhorias no método licitatório tendo
o objeto de dar maior eficiência às contratações públicas. Houve uma sistematização do
tema com o Decreto-Lei no 200 de 1962, que determinava uma reforma administrativa
no âmbito federal, que foi em seguida estendida para às Administrações dos Estados e
Municípios pela Lei no 5.45 de 1968 (RIBEIRO, 2007).

Mesmo com todo este processo de organização da Licitação na legislação, ainda
havia muitas lacunas que oferecia interpretações diferentes, que era vindo de uma admi-
nistração centralizadora e burocrática (FILHO, 2013b).

Nesse intervalo, o processo licitatório conseguiu popularidade por meio do Decreto-
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Lei no 2.300 de 1986, sendo atualizada em 1987, com os Decretos–lei no 2.348 e 2.360, que
pela primeira vez criavam um Estatuto Jurídico das Licitações e Contratos Administra-
tivos, junto a normas gerais e especiais associados aos conteúdos (OLIVEIRA, 2013).

O Estatuto Jurídico das Licitações e Contratos Administrativos, ao lado da Cons-
tituição de Federal de 1988, configurou um importante desenvolvimento na instituciona-
lização e democratização da Administração Pública.

Com a Constituição Federal de 1988, a licitação ganhou um status de princípio
constitucional, de observância obrigatória pela Administração Pública direta e indireta de
todos os entes da Federação: União, Estados, Distrito Federal e Municípios (NIEBUHR,
2011).

Por tanto, mesmo com a troca de governos o que influenciava a mudança das leis era
a sociedade, devido aos seus anseios de controle de gastos e pelo próprio processo evolutiva
da mesma, portanto o processo licitatório se tornava cada vez mais relevante (BRAZAO,
2014).

1.2 Definição

A palavra licitação vem do latim licitatione, que significa vendo por lances. O “Ato
ou efeito de licitar é uma disputa entre a importância da licitação para a administração
pública os proponentes, em leilão, hasta pública, partilha judicial, ou concorrência ad-
ministrativa, para alienação ou adjudicação ao autor da melhor proposta” (FERREIRA,
2004).

Segundo (FILHO, 2010, p. 495), a licitação é um procedimento administrativo
disciplinado por lei e por um ato administrativo prévio, que determina critérios objetivos
visando a seleção da proposta de contratação mais vantajosa e a promoção do desenvol-
vimento nacional sustentável, com observância do princípio da isonomia, conduzido por
um órgão dotado de competência especifica.

De acordo com (MELLO, 2009, p.519), licitação é um procedimento administrativo
pelo qual uma pessoa governamental, pretendendo alienar, adquirir ou locar bens, realizar
obras ou serviços, outorgar concessões, permissões de obra, serviço ou de uso exclusivo de
bem público, segundo condições por ela estipuladas previamente, convoca interessados na
apresentação de propostas, a fim de selecionar a que se revele mais conveniente em função
de parâmetros antecipadamente estabelecidos e divulgados.

Para (ALEXANDRINO; PAULO, 2008, p.576), licitação é um procedimento admi-
nistrativo que deve ser obrigatoriamente observado pelas entidades governamentais, onde,
garantida a igualdade entre os participantes, deve ser selecionada a melhor proposta dentre
as oferecidas pelos interessados em travar determinadas relações de conteúdo patrimonial
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com o Poder Público, uma vez preenchidos os requisitos mínimos necessários para o bom
cumprimento das obrigações que eles se propõem a executar.

Conforme o (PIETRO, 2006, p.356), a licitação é definida como um procedimento
administrativo através do qual um ente público, fazendo-se valer do seu exercício da função
administrativa, abre a todos os interessados, que se enquadrem nas condições fixadas no
instrumento convocatório, a possibilidade de oferecerem propostas dentre as quais será
selecionada e aceita a mais conveniente para a celebração do contrato.

Portanto, nota-se que licitação não é apenas um procedimento da Administração
Pública, mas deve ser tratado também como um procedimento administrativo essencial.

Logo o conceito dado pelos autores fica da seguinte forma, licitação sendo um pro-
cedimento administrativo da Administração Pública, que visa adquirir bens ou serviços,
através da seleção da proposta mais benéfica à Administração Pública, proporcionando
igualdade nas condições dos que participem, buscando através do Contrato Administrativo
impulsionar os ganhos da coletividade.

1.3 Processo Licitatório Contemporâneo
A Constituição Federal de 1988 é de suma importância para o processo licitatório

contemporâneo, porque com o Art. 22 inciso XXVII, foi estabelecido que compete priva-
tivamente à União Legislar enquanto o inciso XVII estabelece normais gerais de licitação
e contratação em todas as modalidades para a Administração Pública.

A Lei no 8.666 de 1993 foi um caso de atualização para melhorar e efetivar normas
gerais para licitações e contratos da Administração Pública, no âmbito federal tornando-
se um marco na aplicação do processo licitatório no país. Em seus Artigos 22 e 23, da Lei
no 8666 de 1993 prevê inicialmente cinco modalidades de licitação, sendo:

∙ concorrência está prevista no inciso I do Art. 22 da Lei no 8.666 de 1993, como
sendo, licitação entre quaisquer interessados que, na fase inicial de habilitação pre-
liminar, comprovem possuir os requisito mínimos de qualificação exigidos no edital
para execução de seu objeto.

∙ tomada de preço está prevista no inciso II do Art. 22 da Lei no 8.666 de 1993,
como sendo, licitação entre interessados devidamente cadastrados ou que atenderem
a todas as condições exigidas para cadastramento até o terceiro dia anterior à data
do recebimento das propostas, observada a necessária qualificação.

∙ convite está previsto no inciso III do Art. 22 da Lei no 8.666 de 1993, como sendo,
licitação entre interessados do ramo pertinente ao seu objeto, cadastrados ou não,
escolhidos e convidados em número mínimo de três pela unidade administrativa, a
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qual afixará, em local apropriado, cópia do instrumento convocatório e o estenderá
aos demais cadastrados na correspondente especialidade que manifestarem seu inte-
resse com antecedência de até vinte e quatro horas da apresentação das propostas.

∙ concurso está previsto no inciso IV do Art. 22 da Lei no 8.666 de 1993, como sendo,
licitação entre quaisquer interessados para escolha de trabalho técnico, científico e
artístico, mediante a instituição de prêmios ou remuneração aos vencedores, con-
forme critérios constantes de edital publicado na imprensa oficial com antecedência
mínima de quarenta e cinco dias.

∙ leilão está previsto no inciso V do Art. 22 da Lei no 8.666 de 1993, como sendo,
licitação entre quaisquer interessados para a venda de bens móveis inservíveis para
a Administração ou de produtos legalmente apreendidos ou penhorados, ou para a
alienação de bens imóveis prevista no Art. 19, a quem oferecer o maior lance, igual
ou superior ao valor da avaliação.

Com intuito de tornar o processo licitatório menos burocrático para alguns casos,
uma solução adotada foi a Medida Provisória no 2.026 de 2000, em que fora instituída
a nova modalidade licitatória de Pregão. Essa medida provisória, foi transformada na
Medida Provisória no. 2.182 de 2001, que por sua vez foi reeditada sucessivamente por 18
vezes (RIBEIRO, 2007).

O Pregão no começo funcionava apenas para a União mas através da promulgação
da Lei Federal no 10.520 de 2002, estendeu a aplicação do Pregão modalidade também
aos Estados e Municípios (RIBEIRO, 2007).

∙ pregão é a modalidade de licitação para aquisição de bens e serviços comuns, onde
a disputa pelo fornecimento se dá através de sessão pública, presencial ou eletrônica
(via internet), por meio de propostas e lances, para a classificação e habilitação do
licitante que ofertou o menor preço (BARRETO, 2008).

Diferentemente das outras modalidades de licitação, no pregão, a escolha da pro-
posta é anterior à análise da documentação, razão pela qual o processo é mais célere.

Ao invés de se analisar toda a documentação de todos os licitantes, analisa-se so-
mente a documentação de quem apresentou a melhor proposta, estando em conformidade
com o que fora solicitado no edital, o processo estará encerrado, caso a documentação não
esteja em conformidade com o edital, analisar-se-á a documentação de quem apresentou
a segunda melhor proposta, e assim sucessivamente (GASPARINI, 2017).

Com isso viabilizou-se uma diminuição no tempo médio das licitações (de 50%,
reduzindo de 35 dias, em média, para 17) e nos preços praticados pelos licitantes (de 25%,
em média) (FILHO, 2016).
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Mas logo em seguida foi-se criado uma melhoria do pregão que é o pregão eletrô-
nico, essa atualização se dá por causa da melhoria da informatização, mas ele não possui
uma regulamentação na Lei no 10.520 de 2002, ele é apenas regulamento pelo Decreto no

5.450 de 2005. (DIAS, 2015).

Os avanços tecnológicos no campo das comunicações criaram uma ampliação da
possibilidade de acesso aos leilões que podem ser realizados pela internet, permitindo
a empresas de todo o país participem com custos reduzidos. Além disso, os leilões de
lances regressivos possibilitam que os licitantes reduzam ao mínimo seus preços a fim de
ganharem os contratos (FILHO, 2016).

O pregão eletrônico também diminuiu o prazo médio das licitações por sua sis-
temática de inversão de fases, deixando para verificar a documentação de habilitação ao
final, uma vez conhecido o ganhador da proposta de preço. Isso evita recursos que ge-
ram burocracia. O próprio funcionamento eletrônico também ajuda a ganhar tempo, uma
vez que as atas e diversos outros documentos são gerados automaticamente pelo software
utilizado (FILHO, 2016).
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2 Fase Interna do Processo Licitatório

A fase interna Advém da necessidade de contratação ou aquisição de serviço ou de
obra. Ela é constituída por um conjunto de atos e atividades preparatórias, as quais ficam
a cargo do órgão administrativo. Todas essas providências administrativas antecedem
a realização das atividades que contam com a participação de terceiros (MEIRELLES,
2011).

A primeira atividade a ser feita é justificar a necessidade da contratação e defi-
nir o objetivo da competição. São exigidos vários atos que são tomados como critérios
para a aceitação de eventuais propostas, tais como a habilitação das potenciais empresas
fornecedoras, a antecipação das cláusulas contratuais com a necessária fixação do prazo
de fornecimento, e a avaliação prévia do bem ou serviços a serem contratados (FILHO,
2013a).

Esses atos e atividades são vistos de acordo com a autoridade competente do órgão
da Administração Pública, a quem cabe a tarefa de gerenciar todos os trabalhos que estão
em disputa e receber as propostas, lances e analisar a sua aceitabilidade de acordo com o
Art. 3o da Lei no 10.520 de 2002 (JÚNIOR; FURTADO, 2005).

Na fase interna, no período da definição do objeto, o qual servirá como a base para
o edital da licitação, frequentemente ocorrem equívocos que não podem ser solucionados
posteriormente e que acabam gerando um transtorno para o procedimento a seguir da
fase aonde se torna públicas a licitação (CAMARÃO; DANIEL, 2017), (FARIA, 2007). A
fase interna da licitação é, portanto, fundamental e merece importância.

O sucesso na fase interna está ligado a princípios de eficiência e da economicidade.
Os atuantes nesse processo, devem ser capacitados para melhor especificar o objeto da
contratação gerando maior possibilidade de garantir as metas da administração (CAMA-
RÃO; DANIEL, 2017).





Parte II

Análise e Desenvolvimento de Sistemas
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3 Análise e Desenvolvimento de Sistemas

3.1 Visão Geral

Desenvolvimento de sistemas baseia-se essencialmente, em seguir etapas. Sistemas
de informação são importantes para as organizações porque podem melhorar seu desem-
penho e representar um diferencial competitivo, logo isso agrega mais valor ao negócio da
organização (ALVARENGA, 2016).

A demanda do mercado de Tecnologia da Informação (T.I.) é impulsionada pela
importância que os sistemas de informação representam para as organizações. Neste cená-
rio, os provedores de soluções em T.I. devem atender a determinados critérios, tais como
desenvolver exatamente o que foi demandado, cumprir o cronograma planejado e manter
os custos próximos do que foi estimado inicialmente (ALVARENGA, 2016).

3.2 Metodologias de Desenvolvimento de Software

As metodologias tradicionais de desenvolvimento de software, tem a característica
de documentação extensiva, e pela ordem e disciplina no decorrer do desenvolvimento,
garantindo um controle rígido dos processos (BALTZAN, 2016).

Um tipo de metodologia tradicional é o modelo cascata que tem como principal
característica a divisão do projeto em etapas que seguem uma sequência linear, onde a
próxima se inicia somente após o término da anterior e essas metodologias tradicionais
são consideradas rígidas e burocráticas (BALTZAN, 2016).

Com isso as metodologias ágeis são adotadas como uma opção às abordagens tra-
dicionais de desenvolvimento de software por ter como foco ciclos de vida adaptativos, os
quais são reativos a altos níveis de mudança e envolvimento contínuo das partes interes-
sadas (VARGAS, 2014).

Metodologias ágeis utilizam, portanto, um processo iterativo e incremental, e são
adaptativas às mudanças que podem ocorrer, exigindo o mínimo de documentação possí-
vel, com foco total no desenvolvimento de código (VARGAS, 2014).

Scrum é uma metodologia ágil utilizada para gestão e planejamento de software. É
indicado para equipes pequenas e tem o foco principal de garantir uma forma de trabalho
flexível em ambientes onde a mudança é constante, isto é, requisitos, recursos, tecnologia
e outras variáveis técnicas podem se tornar obstáculos complexos no ambiente do pro-
jeto (SOARES, 2004). O Scrum é adequado a ambientes com muitas mudanças por sua
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flexibilidade frente aos desafios que surgem em tais ambientes (SOARES, 2004).

Logo, a adoção do Scrum como metodologia de gerenciamento do projeto, se dá
pelo fato de ser mais vantajosa para uma equipe pequena que busca agilidade. E além
disso, o Scrum é uma das mais populares metodologias no mercado atualmente, conforme
mostrado na Figura 1: Demanda por profissionais de Scrum e XP (PAULK, 2013).

Figura 1 – Demanda por profissionais de Scrum e XP, duas metodologias ágeis de geren-
ciamento de projetos, entre 2014 e 2017 (MAZUCO, 2017).

.

3.3 Levantamento de Requisitos

Vários estudiosos da indústria de software, durante a década de 70, caracterizaram
os problemas relacionados ao desenvolvimento de software como uma “crise”, então o
levantamento de requisitos tem como principal motivação a especificação, desenvolvimento
e manutenção de sistemas (SOMMERVILLE, 2007).

Por meio do uso de modelos abstratos e precisos, o levantamento de requisitos
permite modelar um sistema, de modo que todos os passos do desenvolvimento de um
software atinjam um resultado esperado e atendam às expectativas do cliente (PRESS-
MAN; MAXIM, 2016).

Desta forma o levantamento de requisitos é ao mesmo tempo uma necessidade do
projeto e um risco. Se os requisitos forem por algum motivo alterados, o investimento em
levantá-los terá sido perdido (SCHIMIGUEL et al., 2017).
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Nas metodologias tradicionais, para se manter um requisito conciso ao final do
levantamento, os requisitos são avaliados e em seguida é criado um escopo junto ao cliente
para que ele se comprometa a não adicionar novas funcionalidades no período de execução
do projeto (FRANZEN; LUTZ, 2017). Em metodologias ágeis a gerência de requisitos é
mais flexível.

Para descrever os requisitos podem ser usado os casos de uso, que são narrativas em
texto que servem como registro de requisitos do sistema para atingir as metas esperadas
pelo o usuário. Os casos de uso servem como um conjunto de cenários relacionados que
identificam o fluxo da informação, detalhando como será o caminho do usuário para atingir
o objetivo (LARMAN, 2002).

3.4 Implementação
Implementação é a fase posterior ao levantamento de requisitos. Que consiste nas

atividades de desenvolver os componentes do sistema através de programação, e desen-
volver o banco de dados por meio do modelo de dados (JUNIOR; CAMPOS, 2008).

3.4.1 Aplicação web

Uma aplicação web é qualquer software que é executado em um navegador. Elas
são mantidas e atualizadas sem a necessidade de distribuir e instalar software em com-
putadores dos clientes, diferente das aplicações tradicionais que dependem dessa necessi-
dade (SAMPAIO, 2004).

O desenvolvimento de uma aplicações web é geralmente feito por equipes multi-
disciplinares, com diferentes habilidades. Há diversas vantagens frente aos sistemas con-
vencionais, como o acesso em qualquer plataforma de dispositivos móveis ou computador
pessoal, integração com outros sistemas e um front-end amigável enquanto o back-end
pode ser complexo (FERREIRA et al., 2015).

3.4.1.1 Back-end

O back-end da aplicação é a parte responsável por armazenar, processar e prover
dados para que as aplicações possam usa-los de diversas maneiras. O back-end é onde
os dados do sistema são processados e armazenados, é onde se encontra toda a parte de
regras de um sistema (SILVA et al., 2017).

3.4.1.2 Front-end

O front-end corresponde à interface encontrada ao acessar um aplicação, na intra-
net ou na web. Nela é possível encontrar a parte de navegação, inserção de informação ou
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consulta, por isso o front-end é toda a parte da aplicação que interage diretamente com
o usuário (SOUZA, 2016).

3.4.1.3 Framework

Os frameworks são esqueletos de uma aplicação e possuem conjuntos já definidos
e diversas estruturas prontas que são códigos comuns entre vários projetos de software.
Frameworks Proveem de forma genérica algumas funcionalidades que pode ser melhoradas
e tornadas mais específicas durante a implementação (MINETTO, 2007).

O benefício do uso de frameworks durante a implementação é o aumento da agili-
dade no processo de implementação, gerando redução de custos e suporte a resolução de
problemas (NASH, 2003).

3.4.1.4 REST

Representational State Transfer (REST) é uma arquitetura baseado no protocolo
HyperText Transfer Protocol (HTTP) que serve para definir como é a comunicação entre
sistemas de informação e a transferência de dados entre eles. Essa arquitetura usa o
conceito de cliente-servidor, no qual são obtidos recursos através de endpoints utilizando
os métodos HTTP (PACHECO, 2018).

3.4.2 Ferramentas

3.4.2.1 Linguagem de Programação

As linguagens de programação são utilizadas como meio de comunicação entre
computadores e desenvolvedores. Elas permitem que especifiquemos quais ações podemos
tomar para situações diferentes (COSTA, 2017).

Uma linguagem de programação é um procedimento padronizado que expressa
as instruções através de conjunto de regras sintáticas e semânticas para definir um pro-
grama de computador. As regras sintáticas fazem referência a forma de escrita, às regras
semânticas e ao conteúdo (GOTARDO, 2015).

Em desenvolvimento web existem dois tipos de linguagens de programação as
client-side que fica no front-end e as server-side que fica na parte do back-end.

As linguagens client-side são responsáveis pelas ações executadas no cliente, nesse
caso no navegador. Essas linguagens têm como função a validação de dados e o dinamismo
de apresentação de dados. Além da linguagem de programação, a linguagem de marcação
estrutura de como vai ser a página, enquanto os scripts de estilização definem a aparência
do front-end (SILVEIRA, 2015).
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As linguagens server-side são responsáveis pelas ações executadas no servidor web.
A linguagem de programação nesse caso irá interpretar os dados e retornará dados para ser
exibidos no navegador, tendo como principal uso, as consultas e regras do sistema (CAM-
POS; RIBEIRO, 2007).

3.4.2.2 Banco de Dados

Um sistema de banco de dados é um sistema computadorizado de manutenção
de registros cuja finalidade é armazenar informações e permitir que o usuário busque e
atualize essas informações quando solicitado (DATE, 2004).

O Sistema gerenciador de banco de dados é responsável pelo gerenciamento de um
banco de dados, e retira do usuário a responsabilidade de gerenciar diretamente o acesso,
a manipulação e a organização dos dados. O usuário interage através de uma interface
com os dados armazenados através de uma linguagem que é usada para fazer consulta
chamada Structured Query Language (SQL) (LAUNDON; LAUNDON, 2007).

3.4.2.3 API

Application Programming Interface (API) é um conjunto de rotinas e padrões
estabelecidos por um sistema para a utilização das suas funcionalidades e serviços (HOWE,
2002).

No desenvolvimento web, API é um conjunto estabelecido de mensagem que uti-
lizam o método HTTP, que irão enviar resposta ou trazer mensagem e essas troca de
informação geralmente é feito com o Javascript Object Notation (JSON) ou eXtensible
Markup Language (XML). As duas têm a mesma aplicação o que muda são apenas as
estruturas de troca de mensagem em relação a apresentação e a escolha delas será feita
pela tecnologia que tem disponibilidade para utilizar ou não (OLIVEIRA, 2015).

3.4.3 Tecnologias

3.4.3.1 Java

Java R○ é uma linguagem de programação que pode ser utilizada para programar
sistemas computacionais em alto nível (BATISTA; BASTOS, 2017). Vários sistemas de
transações, chats, games e aplicações web são construídos em Java.

3.4.3.2 Spring boot

O Spring boot é um framework que acelera a programação de aplicações Java R○

simplificando e abstraindo complexidades de configuração, muitas vezes repetitivas (BI-
ANCHI, 2015).
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3.4.3.3 JPA e Hibernate

O Hibernate permite a comunicação entre a aplicação e o banco de dados através
de Java Persistence API (JPA). JPA permite à aplicação salvar, ler, atualizar e excluir e
consultar dados do banco de dados (GONÇALVES, 2007).

3.4.3.4 MySQL

O MySQL é um Sistema Gerenciador de Bancos de Dados (SGBD) aderente a Ato-
micity, Consistency, Isolation and Durability (ACID), compatível com operações Create,
Read, Update, Delete (CRUD), que combina flexibilidade de esquema com integridade de
dados (ORACLE, 2018).

3.4.3.5 JHipster

O JHipster é um framework que reúne um conjunto de tecnologias diferentes e
propõe um modelo de integração entre elas. Ele facilita a criação da infraestrutura do
sistema através de geradores que criam a estrutura básica da aplicação (RAIBLE, 2016).

3.4.3.6 HTML

O Hypertext Markup Language (HTML) é uma linguagem de marcação que serve
para estruturar a apresentação e conteúdo de uma aplicação web através de etiquetas que
são chamadas de tags (AGUSTIN, 2015).

3.4.3.7 CSS

A estilização do HTML pode ser feita através de Cascading Style Sheets (CSS),
as quais definem em atributos, a aparência de componentes do Document Object Model
DOM, como tamanho da fonte ou cores, por exemplo (ABREU, 2016).

3.4.3.8 JavaScript

JavaScript é uma linguagem de programação web. Uma de suas principais funcio-
nalidades é fornecer interatividade nas aplicações originalmente estáticas (SOUZA, 2016).

3.4.3.9 Bootstrap

O Bootstrap é um framework que é utilizado para a padronização de interface da
aplicação, ele é composto por componentes HTML, CSS, e JavaScript, gerando assim um
desenvolvimento ágil e permitindo que as páginas sejam adaptáveis aos mais variados
dispositivos que as acessam (PEREIRA et al., 2017).
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3.4.3.10 AngularJS

O AngularJS é um framework JavaScript que pode ser usado para o desenvolvi-
mento de aplicações web e dispositivos móveis. É baseado em um modelo que centraliza
a aplicação em uma única página executada através do navegador. Ele busca os dados do
servidor sem a necessidade de atualização completa da página. Sua estrutura ajuda na
comunicação com o back-end e com as rotas das páginas (SOUZA, 2016).

Hackerrank1 e StackOverflow2 são dois portais de Internet largamente utilizados
pela comunidade de desenvolvedores. E por isso, dispõem de informação sobre o uso de
tecnologias ao redor do mundo. Em Linguagens de programação mais demandadas pela
indústria de software (HACKERRANK, 2018) Comparativo entre frameworks demanda-
dos e nível de conhecimento dos mesmos pelos desenvolvedores (HACKERRANK, 2018),
e Bancos de dados mais usados no mundo em 2017 segundo o portal StackOverflow (STAC-
KOVERFLOW, 2018) podemos ver dados estatísticos retirado destes portais. Esses dados
reforçam a relevância das tecnologias escolhidas para o desenvolvimento do produto alvo
deste trabalho.

Figura 2 – Linguagens de programação mais demandadas pela indústria de soft-
ware (HACKERRANK, 2018).

1 https://www.hackerrank.com
2 https://stackoverflow.com
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Figura 3 – Comparativo entre frameworks demandados e nível de conhecimento dos mes-
mos pelos desenvolvedores (HACKERRANK, 2018).

Figura 4 – Bancos de dados mais usados no mundo em 2017 segundo o portal StackOver-
flow (STACKOVERFLOW, 2018).

3.5 Homologação e Implantação

A homologação é a fase onde o cliente e os interessados pelo produto, verificaram
que o software feito atende aos critérios de aceite previamente estabelecidos com o cliente.
Essa atividade inicia-se após correção dos erros encontrados em testes feitos pelos clientes e
interessados, caso em que a homologação é considerada finalizada com sucesso (SANTOS,
2017).

A implantação ocorre apenas depois da homologação. Após a aprovação do cliente
o produto é entregue, e o cliente pode implantar o software em seu ambiente de produ-
ção (PRESSMAN; MAXIM, 2016). Na produção podem aparecer problemas ainda não
detectados. Caso haja impacto nas atividades, sejam eles falhas de definições de requisi-
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tos, desenvolvimento divergente às regras definidas ou erros no código, volta-se ao ciclo
de desenvolvimento para aprimorar as funcionalidades que tem problemas (SALVADOR,
2015).

Para controlar as versões, o produto obedece a um modelo chamado versionamento
semântico. Versionamento semântico é uma proposta simples de regras e requisitos que
ditam como os números das versões são atribuídos e incrementados (PALESTINO, 2015).
Exemplo de formato de versão: 𝑋.𝑌.𝑍 (Maior.Menor.Correção). Onde:

∙ X(Maior): quando ocorrem mudanças incompatíveis.

∙ Y(Menor): quando são adicionadas funcionalidades mantendo compatibilidade.

∙ Z(Correção): quando são corrigidas as falhas mantendo compatibilidade.

Quando um software é lançado recebe a o número de versão 1.0.0. O maior (X)
geralmente é usado para uma nova versão de software que recebera grandes modificações.
Quando o software recebe melhorias o menor (Y) é adicionado 1.1.0 e quando recebe
correções é adicionado o correção (Z) correção 1.1.1 (COMNISKY, 2018).

3.6 Processo de Software
Processo de software é um conjunto de atividades e resultados associados que

produzem um produto de software (SOMMERVILLE, 2007). Essas atividades são inter-
relacionadas ou interativas. Dentre as atividades mais importantes podemos destacar:

∙ Especificação de software: define as principais funcionalidades do software e suas
restrições.

∙ Design e implementação do software: define como o software deve ser desenhado e
programado.

∙ Verificação e validação: define a conformidade entre a necessidade do usuário e a
especificação do software.

∙ Manutenção do software: define modificações alinhadas à mudanças de requisitos.





Parte III

Método





43

4 Método

4.1 Processo de Software
O processo de desenvolvimento de software é algo complexo devido a variáveis que

podem ter diferentes perspectivas de resultados. Por isso é preciso definir soluções que
atendam o objetivo do cliente de forma concisa. Aplicamos a metodologia ágil do Scrum,
que nos ajudou na agilidade do processo de software, definindo as ações em cada atividade,
a saber: (i) levantamento de requisitos, (ii) implementação do sistema e (iii) implantação
do sistema.

Optamos por uma metodologia ágil, que é mais indicada para cenários como o
nosso, equipe pequena e prazo curtos. Com ela pudemos aplicar um fluxo de forma mais
ágil, levantamos os requisitos, identificamos os problemas e definimos as soluções. Em se-
guida, documentamos essas soluções através dos casos de uso e iniciamos a implementação,
adotando as tecnologias e arquitetura com as quais temos mais experiência.

4.2 Levantamento de Requisitos
Através do levantamento de requisitos determinamos o problema. Essa identifica-

ção foi feita através de reuniões com o setor de compras do IFG câmpus Formosa, em que
resumimos os seguintes tópicos:

∙ Descentralização das informações necessárias.

∙ Problemas de comunicação entre os interessados.

∙ Problemas de comunicação na fase interna.

∙ Problema com a solicitação de pedidos.

Com esses pontos notamos que o maior problema da fase interna era a comuni-
cação. Com base nesses tópicos continuamos o levantamento de requisitos e montamos
soluções hipotéticas usando casos de uso, que depois foram validados com o cliente.

∙ O caso de uso A mantém os dados sobre materiais, serviços, itens e licitações atua-
lizados.

∙ O caso de uso B permite ao usuário solicitar a inclusão de itens e suas quantidades
em uma licitação.
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∙ O caso de uso C permite que o usuário avalie o pedido de participação na licitação.

∙ O caso de uso D permite que o usuário veja a resposta do pedido de participação
na licitação.

4.3 Implementação do Sistema
Desenvolvemos o sistema usando um framework chamado JHipster na versão 4.13.2

que gera o esqueleto da aplicação, deixando pronta todo um front-end básico, o back-end,
a comunicação entre entre eles e a integração com o banco de dados.

Utilizamos a API de compras governamentais para buscar as informações neces-
sárias sobre itens, materiais, serviços e licitação. Estes dados são então salvos no nosso
banco de dados.

A implementação da aplicação foi baseada em uma stack (pilha) de programas.
Para o desenvolvimento da estrutura lógica do sistema e integração com o banco de dados
utilizamos JPA na versão 2.1 e o Hibernate na versão 5.2.12. Utilizamos Spring boot na
versão 1.5.9 para auxiliar no desenvolvimento criando uma API com arquitetura REST
para a comunicação com o front-end. Os dados foram persistidos no SGBD MySQL na
versão 5.7 conforme o modelo de dados mostrado na 5.
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Como o sistema é Web, o front-end foi criado utilizando HTML e CSS, auxilia-
dos por scripts JavaScript para dar dinamismo na forma de apresentação de dados. O
AngularJS na versão 1.x auxiliou no desenvolvimento estabelecendo a comunicação entre
o front-end e o back-end, além da criação das rotas do sistema. Na estilização da tela
usamos componentes on demand do framework O Bootstrap.

A arquitetura do nosso sistema é apresentada da Arquitetura do projeto. O front-
end realiza chamadas de método para o back-end, o qual as processa, se for o caso busca os
dados no banco de dados, e retorna-os para o front-end. O front-end depende do back-end
apenas para os dados, mantendo-se visível ao usuário, independente da ação.

4.4 Implantação do Sistema
A implantação do sistema ainda não ocorreu. A implantação é agora dependente

do cliente, o qual deverá proporcionar aos desenvolvedores uma agenda para a a validação
das soluções implementadas.
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5 Resultados

Este trabalho resultou em uma aplicação Web que melhora a comunicação na fase
interna de licitação, contribuindo para alcançar o princípio constitucional da eficência.
Essas melhorias foram atingidas mapeando os problemas através do levantamento de
requisitos e em seguida desenvolvendo soluções representadas inicialmente em casos de
uso posteriormente implementados. A solução permite que entes de um mesmo órgão da
administração pública federal comuniquem-se durante a fase interna da licitação. Essa
comunicação ocorre para maximizar o número de itens em uma compra e minimizar a
quantidade de procesos licitatórios com itens repetidos.

Além disso, a solução abrange um banco de dados com informações sobre itens,
materiais, serviços e licitações, fornecendo ao usuário informações atualizadas sobre pro-
cessos licitatórios. A obtenção desses dados é feita através de ação no sistema que recupera
os dados na API de Compras Governamentais, forma pela qual o banco de dados pode
se manter sempre atualizado com as licitações mais recentes. O banco de dados que pode
ser atualizado automaticamente mediante ação do usuário, com um clique em um botão
atualizar.

A sequência de figuras apresentada a seguir, demonstra o processo de comunicação
entre entes da administração pública federal durante a fase interna, para a compra de um
selo de segurança. Uma vez que um ente “A” inicia um processo licitatório para a compra
do selo, ele comunica outros entes da rede sobre sua intenção com um prazo de adesão
definido. Se um ente “B” da rede, também tem intenção de comprar o mesmo item, ele
acrescenta a quantidade desejada ao processo já iniciado, respeitando o prazo de adesão.

A Figura 7 apresenta a tela inicial do sistema. A Figura 8 apresenta a requisição
que cada ente recebe após iniciado um processo licitatório. A Figura 9 mostra como um
ente “B” pode aderir ao processo licitatório iniciado, inserindo sua demanda para os itens
apresentados. A Figura 10 apresenta a resposta à requisição do ente “B” para o ente “A”.

Figura 7 – Tela inicial do sistema.
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Figura 8 – Lista de requisições que cada ente recebe após iniciado um processo licitatório.

Figura 9 – Descrição da adesão de um ente “B” a um processo licitatório iniciado por um
ente “A” para um item específico.
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Figura 10 – Resposta da requisição recebido pelo ente “A” após a adesão do ente “B”.

5.1 Disponibilidade do Sistema
Os sistema está disponível no GitHub, sob a Licença Apache 2.0, no endereço:

<https://github.com/dragao1995/licitacaoweb>

https://github.com/dragao1995/licitacaoweb
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6 Conclusão

6.1 Conclusão
Foi desenvolvida uma aplicação web que tem o objetivo de melhorar a comunicação

na fase interna de um processo de licitação. O sistema foi desenvolvido a partir do levan-
tamento de dados do IFG, entretanto é facilmente adaptado para qualquer instituição que
opte por usar essa ferramenta.

Utilizamos modernas técnicas e metodologias, as quais também foram adequadas
para o cenário encontrado, que demandou comprometimento com uma solução viável em
curto prazo. O sistema foi desenvolvido para web para maximizar sua usabilidade indepen-
dente do sistema operacional das instituições interessadas. A solução é construída sobre
dados de licitações, itens, materiais e serviços obtidos do Governo Federal, mantendo-se
atualizada por meio da API de compras governamentais.

A construção dessa aplicação oportunizou-nos aplicar conceitos, técnicas e métodos
relacionados à análise e desenvolvimento de sistemas, aprendidos ao longo do curso. A
implantação do sistema deve ocorrer tão logo o setor de T.I. do câmpus IFG-Formosa seja
demandado pelos gestores.

Para trabalho futuro, pretendemos implementar uma consulta aberta às licitações.
Tal consulta permitirá à comunidade acesso às licitações com os itens e valores, filtrando
por órgão público, cidade ou estado. Dessa forma o sistema contribuirá também para o
controle social dos atos públicos.
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ANEXO A – Caso de uso 001

Inserção de Dados

Descrição

O sistema irá inserir informações referentes a licitações no banco de dados.

Atores

Sistema.

Pré-condições

O serviço onde a informação sobre licitação precisa estar disponível.

Fluxo Principal

1. O ator buscará as informações na API de acesso a informação compras governamen-
tais [RN001]

2. O ator tratará as informações colhidas [RN002]

3. O ator insere as informações no banco de dados [RN003]

Fluxo de Exceção

1. Se no Passo 1 do Fluxo Principal, o ator buscar essas informações e o serviço estiver
indisponível, o sistema preencherá no log que houve falha.

Regras de Negócio

RN001

A busca será feita todos os dias a partir de 01:00.

RN002

As informações que vão ser inseridas é: licitação, item, material e serviço.
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RN003

A inserção será após a regra de negócio [RN002].
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ANEXO B – Caso de uso 002

Solicitar inclusão

Descrição

O sistema deverá permitir ao usuário solicite a inclusão de um item em uma
licitação.

Atores

Servidor público.

Pré-condições

O Ator deverá estar autenticado e autorizado.

Fluxo Principal

1. Ator aciona o item de menu Home [RN001]

2. Sistema exibe a tela Home [PROT001: Tela home]

3. Ator seleciona o tipo de item que deseja solicitar clicando em "Material"ou "Serviço"

4. O sistema exibe as licitações abertas com o item escolhido [PROT002: Licitações
abertas]

5. Ator seleciona qual licitação ele deseja solicitar o item e clica em solicitar [RN003]

6. Sistema exibe tela de descrição da licitação e item selecionado [PROT003: Descrição
do item selecionado]

7. Ator escolhe a quantidade de item desejada e clica em solicitar, sistema abre a uma
tela auxiliar para confirmar o pedido [PROT004: Confirmação de pedido] [RN002]

8. O ator clica em “Sim” e o sistema redireciona para página inicial informando em uma
tela auxiliar o código gerado para a solicitação aberta [PROT005: Código gerado
do pedido].
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Fluxo Alternativo

1. Se no Passo 3,o ator clicar em "Material"o sistema redireciona para página solicitar
material [PROTA001: Solicitar Material].

2. Se no Passo 3,o ator clicar em "Serviço"o sistema redireciona para página solicitar
serviço [PROTA002: Solicitar serviço].

3. Se no Passo 5, o ator preencher qualquer um dos filtros e clicar em “Pesquisar”,
retornará a lista de resultados encontrados. [RN001] [RN002]

4. Se no Passo 5 do Fluxo Principal, o ator clicar em “Voltar”, o sistema retorna à tela
anterior [PROT001: Tela home]

5. Se no Passo 7 do Fluxo Principal, o ator clicar em “Voltar”, o sistema retorna à tela
anterior [PROT002: Licitações abertas]

6. Se no Passo 8 do Fluxo Principal, o ator clicar em “Voltar”, o sistema retorna à tela
anterior [PROT003: Descrição do item selecionado]

Fluxo de Exceção

1. Se no Passo 8 do Fluxo Principal, o ator executa ação diferente das previstas pelos
botões na tela, o sistema é redirecionado para uma tela de erro.

Regras de Negócio

RN001

O ator deve estar autenticado e autorizado.

RN002

Campo quantidade deve ser validado

RN003

Botões selecionar e solicitar devem ser habilitados somente quando as opções forem
preenchidas corretamente

Protótipos
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Figura 11 – PROT001: Tela home.

Figura 12 – PROTA001: Solicitar Material.
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Figura 13 – PROTA002: Solicitar serviço.

Figura 14 – PROT002: Licitações abertas.
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Figura 15 – PROT003: Descrição do item selecionado.

Figura 16 – PROT004: Confirmação de pedido.
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Figura 17 – PROT005: Código gerado do pedido.
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ANEXO C – Caso de uso 003

Analisar Requisições

Descrição

O sistema permitirá que o usuário analise a solicitação do pedido de participação
em uma licitação.

Atores

Servidor público.

Pré-condições

O Ator deverá estar autenticado e autorizado.

Fluxo Principal

1. Ator aciona o item de menu “Requisiçõe” e o item do submenu ”Analisar”.[RN001].

2. Sistema exibe a tela de Analisar Requisições [PROT006: Lista de Requisições]

3. Ator clica em Analisar, o sistema é redirecionado para a tela de análise [RN005] [PROT007:
Analisar Requisições].

4. Ator clica em “Sim”, irá se aberto uma tela de auxílio para confirmar [RN003] [PROT008:
Confirmar Resposta].

5. O ator clica em “Sim” e o sistema redireciona para página de Analisar Requisi-
ções [PROT006: Lista de Requisições]

Fluxo Alternativo

1. Se no Passo 2, o ator preencher qualquer um dos filtros e clicar em “Pesquisar”,
retornará a lista de resultados encontrados. [RN001] [RN002]

2. Se no Passo 3 do Fluxo Principal, o ator clicar em “Voltar”, o sistema retorna à tela
anterior [PROT001: Tela home]

3. Se no Passo 4 do Fluxo Principal, o ator clicar em “Não”, o sistema retorna à tela
anterior [PROT006: Lista de Requisições] [RN004]
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4. Se no Passo 4 do Fluxo Principal, o ator clicar em “Cancelar”, o sistema retorna à
tela anterior [PROT006: Lista de Requisições]

5. Se no Passo 5 do Fluxo Principal, o ator clicar em “Voltar”, o sistema retorna à tela
anterior [PROT007: Analisar Requisições]

Regras de Negócio

RN001

O campo deve ser preenchido com no mínimo 3 caracteres.

RN002

Botão pesquisar devem se habilitado somente quando as opções forem preenchidas
corretamente de acordo com a regra de negócio [RN001].

RN003

Quando o ator confirmar a análise, ira se retornado a resposta para o campus
pedinte.

RN004

Quando o ator negar a análise, ira se retornado a resposta para o campus pedinte.

RN005

O botão "Analisar"deve ser habilitado quando a situação estiver como “Analise
Pendente”.

Protótipos
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Figura 18 – PROT006: Lista de Requisições.



78 ANEXO C. Caso de uso 003

Figura 19 – PROT007: Analisar Requisições.

Figura 20 – PROT008: Confirmar Resposta.
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ANEXO D – Caso de uso 004

Resposta Requisições

Descrição

O sistema permitirá que o usuário veja á resposta do pedido de participação em
uma licitação.

Atores

Servidor público.

Pré-condições

O Ator deverá estar autenticado e autorizado.

Fluxo Principal

1. Ator aciona o item de menu “Requisiçõe” e o item do submenu ”Resposta”.[RN001].

2. Sistema exibe a tela de Resposta de Requisições [PROT009: Lista de Requisições]

3. Ator clica em resposta, irá se aberto uma tela de auxílio com a resposta. [RN002] [PROT010:
Resposta da Requisição].

Fluxo Alternativo

1. Se no Passo 3 do Fluxo Principal, o ator clicar em “Voltar”, o sistema retorna à tela
anterior [PROT009: Lista de Requisições]

Regras de Negócio

RN001

O ator deve estar autenticado e autorizado.

RN002

O botão "Resposta"deve ser habilitado quando a situação estiver como “Aceito”
ou "Rejeitado".
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Protótipos

Figura 21 – PROT009: Lista de Requisições.

Figura 22 – PROT010: Resposta da Requisição.
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